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VOTO

A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL MÔNICA SIFUENTES (RELATORA): Conforme já relatado, trata-se de apelação interposta pelo MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL contra sentença (fls. 50/51) prolatada pela 1ª Vara Federal da Subseção Judiciária de Itaituba/PA, que julgou procedentes os embargos de terceiro para retirar do sistema RENAJUD os gravames oriundos da medida cautelar de sequestro que recaíram sobre o veículo Fiat Doblo ADv 1.8 Flex, placas OAZ 2183, ano 2012/2013, cor verde, chassi 9BD119409D1095054, com fundamento no art. 487, inciso I, do CPC.
Narra a peça vestibular, que em agosto de 2014, o embargante procurou a empresa AUTO SHOW VEÍCULOS LTDA, em Alto Araguaia/MT, de propriedade de FREUD FRAGA DOS SANTOS, com finalidade de adquirir veículo para uso e trabalho. Aduz que no dia 12 de agosto de 2014, adquiriu o veículo Fiat Doblo ADv 1.8 Flex, placas OAZ 2183, ano 2012/2013, na cor verde, e que foi preenchido o recibo para transferência do veículo, assim como o recibo de compra e venda. 

Alega que no dia 18 de agosto, efetivou contrato de financiamento com o Banco Panamericano S/A, sendo que o banco solicitou o registro de alienação fiduciária em seu nome no mesmo dia. Alguns dias depois, já no mês de setembro de 2014, ao procurar o DETRAN para fazer a transferência do automóvel, foi surpreendido com a informação de que o veículo estaria impossibilitado, por ordem judicial, de ser transferido.

O juízo de origem acolheu os embargos e retirou o bloqueio do bem, sob o argumento de que “o conjunto probatório indica que houve aquisição de boa-fé por parte do embargante, na medida em que o negócio jurídico (12/08/2014) ocorreu antes da ordem de sequestro (22/08/2014), e que, além disso, de fato, o embargante estava realizando os atos para regularização do veículo, a exemplo, o registro de alienação fiduciária (18/08/2014), o que não foi possível, em razão da ordem judicial de sequestro superveniente” (fl.51v).

É bem verdade que o veículo, na qualidade de bem móvel, transmite-se por tradição (art. 1.226 do Código Civil), ou seja, pela entrega da coisa ao adquirente. Por isso mesmo o Código Civil dispõe no art. 237 que “até a tradição pertence ao devedor a coisa”. 

No caso de veículos automotores, todavia, a regra sofre temperamentos, uma vez que eles todos estão submetidos a cadastro no Departamento de Trânsito, que monitora as migrações dominiais. Esse registro de trânsito tem sido considerado importante para fins de fixação da boa ou má-fé do adquirente. 

Na hipótese dos autos, a data da assinatura da autorização para transferência de propriedade de veículo (fl. 13.) precede à da indisponibilidade dos bens, e nos autos há documento que comprova o pagamento realizado em 12/08/2014 à empresa AUTO SHOW VEÍCULOS LTDA, em Alto Araguaia/MT, de propriedade de FREUD FRAGA DOS SANTOS.
Consta, ainda, a cédula de crédito Bancário (fl. 16) em nome do embargante, datado de 18/08/2014, indicando o referido veículo como objeto do negócio jurídico.

Ademais, na consulta ao site do DETRAN/MT (fl. 14), indica que na data de 18/08/2014, mesma data de assinatura da cédula de crédito bancário, houve registro de alienação por parte do banco Panamericano S/A.
Dessa forma, os documentos juntados na inicial mostram-se suficientes para autorizar o levantamento da constrição judicial, motivo pelo qual deve ser mantida a sentença apelada. 

A jurisprudência desta Corte Regional Federal orienta que a decretação da indisponibilidade de bens sobre veículo alienado mostra-se legal, só não sendo possível quando o adquirente demonstra boa-fé, o que ficou claramente demonstrado nos presentes autos. 

Nesse sentido:

“PROCESSO CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EMBARGOS DE TERCEIROS OPOSTOS EM AÇÃO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA QUE DETERMINOU A INDISPONIBILIDADE DE BENS. AQUISIÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR EM DATA ANTERIOR À PROPOSITURA DA AÇÃO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA E A MEDIDA DE CONSTRIÇÃO JUDICIAL DO BEM. BOA-FÉ CARACTERIZADA. 

1. Restando comprovado que a celebração do negócio deu-se em data bem anterior à decisão que determinou a constrição judicial dos bens do alienante que figura como réu em processo de improbidade administrativa, milita em favor do embargante/agravado a boa-fé, devendo, pois, ser desconstituída a indisponibilidade do bem por ele adquirido. 

2. Agravo de instrumento não provido.”

(AG 0002455-21.2010.4.01.0000, JUIZ TOURINHO NETO, TRF1 - TERCEIRA TURMA, e-DJF1 14/01/2011 PAG 235.)

No mesmo sentido é o entendimento do MPF, em seu parecer de fls. 79/80v, in verbis:

“[O]s documentos acostados às fls. 13/19 aliado a cronologia dos fatos narrados comprovam que o Sr. Ezequiel Queiroz de Jesus Leal é o proprietário do veículo e que ele foi adquirido de boa-fé mediante alienação fiduciária, além de não ser investigado ou acusado na demanda penal, conforme bem destacou o juízo sentenciante. (...)”

Ainda, em seu recurso de apelação o Parquet federal sustenta a necessidade do trânsito em julgado da sentença penal condenatória, conforme o disposto no art. 130, parágrafo único do CPP, para a ocorrência do levantamento da constrição ao veículo automotor em questão.

A tese não merece prosperar, uma vez preenchidos os requisitos exigidos, revela-se desnecessário aguardar o trânsito em julgado da sentença condenatória no processo crime. 

No ponto, destaco caso análogo, anteriormente julgado por esta col. Terceira Turma:

“PENAL. PROCESSO PENAL. ARTIGOS 129 E 130 DO CPP. RESTITUIÇÃO DE BEM APREENDIDO. PROVA DA PROPRIEDADE E DO EXERCÍCIO DE TRABALHO LÍCITO. RELAÇÃO COM INVESTIGADOS NO PROCESSO CRIME. INEXISTÊNCIA. RECURSO PROVIDO. 
1. Os embargos de terceiro constitui ação de que dispõe o terceiro ou a parte a ele equiparada, sempre que sofra uma constrição de um bem do qual tenha a propriedade ou a posse, em razão de decisão judicial proferida num processo do qual não participe. O objetivo da ação de embargos de terceiros é desconstituir a constrição judicial com a consequente liberação do bem. 
2. O Código de Processo Penal, art. 130, II, dispõe que o sequestro poderá ser embargado "pelo terceiro, a quem houverem os bens sido transferidos a título oneroso, sob o fundamento de tê-los adquirido de boa-fé". 
3. Os bens apreendidos em sequestro somente podem ser devolvidos a terceiros se comprovada a presença - cumulativa - dos seguintes requisitos: propriedade do bem, licitude da origem do valor do bem, boa-fé do requerente e desvinculação com fatos apurados na ação penal. 
4. Preenchidos os requisitos exigidos, revela-se desnecessário aguardar o trânsito em julgado da sentença condenatória no processo crime. 
5. Recursos improvidos.”
(ACR 0013414-78.2016.4.01.3803, JUIZ FEDERAL LEÃO APARECIDO ALVES (CONV.), TRF1 - TERCEIRA TURMA, e-DJF1 19/02/2018 PAG.)
Portanto, presentes os elementos que revelam o direito ao embargante para ter seu bem restituído, quais sejam, (i) a propriedade do bem, (ii) licitude da origem do valor do bem, (iii) boa-fé do embargante e (iv) desvinculação com fatos apurados na ação penal, prescinde de trânsito em julgado na ação principal, para a ocorrência da restituição do bem.
Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO à apelação do MPF.

É como voto.
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